
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187398 - SP (2026/0060653-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VITOR ALEXANDRE PAES 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
182/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL.  MERA  IRRESIGNAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão da Presidência desta Corte que não
conheceu do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos  da  inadmissibilidade  (Súmula  n.  284/STF),  com  aplicação  da  Súmula
182/STJ.
2.  No agravo regimental,  a  parte agravante alega ter  enfrentado de forma concreta
todos os óbices apontados na decisão de inadmissibilidade.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou  de  forma  concreta,  específica  e  integral  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula 182 do
STJ.

III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ, impedindo o conhecimento
do agravo em recurso especial, como no caso concreto.
5.  O  óbice  da  Súmula  284/STF demanda  a  demonstração  de  que,  nas  razões  do
recurso  especial,  houve  efetiva  indicação  de  dispositivo  legal  violado  e  correlação
jurídica com a tese recursal; a mera afirmação de fundamentação suficiente não afasta
a deficiência apontada.
6. A preclusão consumativa impede inovar, no agravo regimental, para suprir deficiência
de  fundamentação  do  agravo  em recurso  especial,  razão  pela  qual  não  se  admite
complementação posterior para afastar os óbices de admissibilidade.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A parte deve impugnar, no agravo em recurso especial, de forma
específica,  concreta  e  pormenorizada,  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.
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Dispositivos  relevantes  citados:  CPC/2015, art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo
único, I; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ; Súmula 284/STF
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp  2.632.127/ES, Quinta Turma, j.
22.04.2025, DJEN 29.04.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187398 - SP (2026/0060653-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VITOR ALEXANDRE PAES 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
182/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL.  MERA  IRRESIGNAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão da Presidência desta Corte que não
conheceu do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos  da  inadmissibilidade  (Súmula  n.  284/STF),  com  aplicação  da  Súmula
182/STJ.

2.  No agravo regimental,  a  parte agravante alega ter  enfrentado de forma concreta
todos os óbices apontados na decisão de inadmissibilidade.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou  de  forma  concreta,  específica  e  integral  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula 182 do
STJ.

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ, impedindo o conhecimento
do agravo em recurso especial, como no caso concreto.

5.  O  óbice  da  Súmula  284/STF demanda  a  demonstração  de  que,  nas  razões  do
recurso  especial,  houve  efetiva  indicação  de  dispositivo  legal  violado  e  correlação
jurídica com a tese recursal; a mera afirmação de fundamentação suficiente não afasta
a deficiência apontada.

6. A preclusão consumativa impede inovar, no agravo regimental, para suprir deficiência
de  fundamentação  do  agravo  em recurso  especial,  razão  pela  qual  não  se  admite
complementação posterior para afastar os óbices de admissibilidade.
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IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A parte deve impugnar, no agravo em recurso especial, de forma
específica,  concreta  e  pormenorizada,  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC/2015, art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo
único, I; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ; Súmula 284/STF

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp  2.632.127/ES, Quinta Turma, j.
22.04.2025, DJEN 29.04.2025.

RELATÓRIO

Trata-se  de agravo regimental  interposto  por  V  A P contra  a  decisão de fls.

300/301, da  Presidência  desta  Corte,  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial por incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

A  defesa,  nas  razões  do  presente  recurso  regimental,  sustenta,  em síntese,

haver impugnado adequadamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso

especial.

Requer  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada  ou  submetido  o

agravo regimental à apreciação do Colegiado.

O  Ministério  Público  Federal  –  MPF  se  manifestou  pelo  não  provimento  do

agravo regimental (fls. 323/324).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão da incidência da

 Súmula n. 284 do STF.

O  óbice  da  Súmula  284  da  Suprema  Corte  deve  ser  refutado  por  meio  de

demonstração de que na peça do recurso especial houve efetiva indicação de ofensa a

dispositivo  de  lei,  bem  como  da  sua  correlação  jurídica  com  a  tese  jurídica

correspondente, diligência que não observada na espécie.

O agravo em recurso especial,  no  entanto,  não se desincumbiu  do ônus de

impugnar  especificamente  referido  óbice,  como  bem  observado  pelo  MPF  às  fls.

323/324. Sobre o tema, confira-se, ilustrativamente:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N.  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
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1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182
do STJ, devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n.
7 do STJ.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir 
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta, a
inaplicabilidade  da  Súmula  7  do  STJ,  limitando-se  a
alegações  genéricas  sobre  a  revaloração  da  prova,  sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5. A mera alegação de que a fundamentação foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar
a  incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF  diante  do
constatado vício da peça recursal que apontou artigo
de  lei  federal  violado  sem  o  motivo  correspondente,
sendo defeso inovar no agravo regimental para sanar a
deficiência em razão da preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  impugnação  dos

fundamentos da decisão de inadmissibilidade deve ocorrer
no  agravo  em  recurso  especial,  sob  pena  de  preclusão
consumativa. 2. A ausência de impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial  obsta  o  conhecimento  do  agravo,  conforme  a
Súmula  182  do  STJ.  3.  A  mera  alegação  genérica  de
inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ não é suficiente para
afastar o óbice, sendo necessária a demonstração concreta
de que a tese recursal está adstrita a fatos incontroversos."

(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES, de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ABONO  MENSAL
DESTINADO  AOS  PROFESSORES  E  PESSOAL
ADMINISTRATIVO  EM  EFETIVO  EXERCÍCIO  NAS
ESCOLAS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE  ENSINO
FUNDAMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.
MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  RECURSAIS.
SENTENÇA  ILÍQUIDA.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  Inexistente  insurgência  concreta  contra  a
fundamentação da decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial, incide a Súmula n. 182 do STJ.

2.  Quando  a  irresignação  não  é  admitida  por
deficiência de fundamentação (Súmula n. 284 do STF),
deve a parte agravante demonstrar, mediante a citação
de  trechos  das  razões  recursais,  que  a  irresignação
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conta com fundamentação suficiente apta a demonstrar
a ofensa aos dispositivos infraconstitucionais tidos por
malferidos,  sendo,  contudo,  insuficiente  a  mera
alegação  em  tal  sentido,  sem  o  cotejo  das  razões
recursais,  como  ocorre  na  espécie,  por  revelar-se
impugnação genérica.

3.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  o
provimento judicial que não admite o recurso especial não é
constituído  por  capítulos  autônomos,  mas,  sim,  por
dispositivo único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a
presente, nas quais a parte agravante não se insurge de
maneira  adequada  contra  qualquer  um dos  fundamentos
que alicerçam a inadmissibilidade, é inviável conhecer do
agravo em recurso especial na integralidade.

4. Segundo entendimento do STJ, não é devida a
majoração do  quantum relativo  aos  honorários  recursais,
previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, quando a decisão
proferida na origem for considerada ilíquida.

5. Agravo interno parcialmente provido apenas para
determinar que compete ao juízo da liquidação proceder ao
acréscimo dos honorários recursais.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.621.422/PE, relator  Ministro
Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em
11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)

Ademais, faz-se necessária a impugnação específica, concreta e pormenorizada

dos fundamentos da decisão agravada, não sendo suficiente a mera afirmação de não

ser  caso  de  incidência  de  determinado  óbice,  sem  explicitar-se  as  razões  que

sustentariam tal alegação.

Nessas condições, mostra-se correta a decisão da Presidência desta Corte, ao

aplicar, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser "inviável o agravo do art.

545  do  Código  de  Processo  Civil  -  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

Igualmente,  o art.  932, III,  do Código de Processo Civil  – CPC e o art.  253,

parágrafo único, I, do Regimento Interno desta Corte dispõem que não se conhecerá do

agravo  em  recurso  especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os

fundamentos da decisão recorrida".

 Assim, nos termos da decisão atacada, é inviável o agravo em recurso especial

que deixa de impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu

o apelo nobre, devendo ser integralmente mantida a decisão agravada. Nessa senda:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS
SÚMULAS N. 7 E  83/STJ E  282/STJ NÃO INFIRMADOS
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1. A  ausência  de  impugnação  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial,  ônus  da  parte  recorrente,  obsta  o
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do
CPC/2015; art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e da
Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
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2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta
Corte,  o  agravante deve demonstrar  que os precedentes
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou
deve  colacionar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar
que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência na
espécie,  devendo  o  recorrente  apresentar  argumentação
suficiente  demonstrando  que,  para  o  STJ  mudar  o
entendimento  da  instância  de  origem  sobre  a  questão
suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas
da causa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n.  2.231.715/PB, relator  Ministro

Jesuíno Rissato  (Desembargador  Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

Não é demais falar que os fundamentos da decisão que não admite o recurso

especial devem ser refutados no momento da interposição do recurso de agravo em

recurso especial sob pena de preclusão consumativa. Nesse sentido (grifo nosso):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTO.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO.
ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  RECURSO  INTERNO.
COMPLEMENTAÇÃO.  DESCABIMENTO.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  NÃO
ULTRAPASSADO.  MÉRITO.  ANÁLISE.  INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

[...] 
2.  Pela  ocorrência  de  preclusão  consumativa,

mostra-se inviável buscar, no agravo regimental, suprir 
as  deficiências  existentes  na  fundamentação  das
razões do agravo em recurso especial, no intuito de se
demonstrar não incidir o óbice invocado pelo Tribunal
de origem para inadmitir o apelo nobre.

3.  Não  ultrapassado  o  juízo  de  admissibilidade,  é
descabida a análise do mérito recursal. 

4. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp n.  1.621.415/SP, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 28/5/2020.) 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.187.398 / SP

Número Registro: 2026/0060653-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10335238620248260602 15015583320248260602 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V A P 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR ALEXANDRE PAES 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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